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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 18 

DE SETEMBRO DE 2014: ____________________________________________________ 

 

--- Aos dezoito dias do mês de setembro do ano dois mil e catorze, nesta cidade de Esposende, 

no Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Esposende, sob a presidência do Arq.to António Benjamim da Costa Pereira, Presidente da 

Câmara Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  

Dr. António Maranhão Peixoto, 

Sr. João Maria de Sousa Nunes da Silva, 

Dr.ª Jaquelina Casado Afonso Areias, 

Prof. Rui Manuel Martins Pereira, 

Eng.ª Maria Raquel Morais Gomes do Vale e 

Dr.ª Berta Filipa Gonçalves Viana. 

 

--- A reunião foi secretariada por Carla Manuela Brito da Silva Dias, Licenciada e Chefe da 

Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal. ---------------------------- 

 

--- Sendo dez horas e dez minutos, verificando-se haver “quorum” para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. ------------------------------------ 

 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: ___________________________________ 

 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 

intervenções: 

 

Usou da palavra o senhor Vereador João Nunes, que expôs ao executivo o apelo que alguns 

forjanenses lhe fizeram, no sentido de sensibilizar esta Câmara Municipal para os problemas 

suscitados pela propagação da Vespa Asiática. Não obstante reconhecer o empenho do 

Município e da Proteção Civil na luta contra esta praga, não poderia deixar de secundar, nesta 

intervenção, os pedidos que lhe foram feitos por aqueles cidadãos.  

 

Prosseguindo no uso da palavra o senhor Vereador chamou a atenção deste órgão para a 

circunstância de os semáforos situados no cruzamento da Avenida Rodrigues Faria (Estrada 

Nacional 103), com a Avenida de Santa Marinha e a Avenida 30 de Julho, em Forjães, estarem, 

ao que lhe disseram, avariados há mais de três meses. Tendo em conta a perigosidade daquele 

local, João Nunes pede a intervenção do Município junto da empresa Estradas de Portugal para 

que estes semáforos sejam reparados rapidamente. 

Ainda a este propósito, João Nunes formulou a sugestão de que seja instalado um semáforo 

com as mesmas características na Estrada Nacional 103, junto ao posto de abastecimento de 

combustíveis aí instalado. 

Lembrou que se trata de uma reta muito longa, percorrida em sentido descendente pelos 

condutores que percorrem aquela estrada no sentido Barcelos-Viana do Castelo, os quais 

atingem facilmente velocidades elevadas, e que se trata de um local para o qual desembocam 

várias vias de comunicação sendo, de resto, um troço de estrada com muita sinistralidade. 

 

Dirigindo-se diretamente ao Sr. Presidente da Câmara, João Nunes concluiu a sua intervenção 

perguntando-lhe se as questões que levantou na carta que lhe enviou por email no passado dia 
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16 de setembro, terça-feira, na qual suscita a questão de não ter recebido documentos que lhe 

permitam debater e votar o ponto 07.01.01 da Ordem de Trabalhos desta reunião – Revisão do 

Plano Diretor Municipal de Esposende – se serão debatidos neste período de antes da ordem do 

dia, por se tratar de matéria que respeita ao regular funcionamento deste órgão executivo ou se 

deverá aguardar por outro momento para obter explicações sobre esta gravíssima 

irregularidade. 

 

De seguida usou da palavra a senhora Vereadora Dr.ª Berta Viana, felicitando os senhores 

vereadores do pelouro do Desporto, Turismo e Cultura pela agenda cultural muito rica na 

época de verão. Referiu que, no entanto, é pena que apenas nesta época haja oferta de 

atividades. É importante que durante o resto do ano também se realizem atividades de âmbito 

cultural e desportivo tendo sugerido que poderia ser estipulado um fim-de-semana fixo mensal 

para fidelizar o público a visitar Esposende, sabendo de antemão que naquele fim-de-semana 

haverá sempre atividades a decorrer em Esposende. 

 

Seguidamente usou da palavra o senhor Presidente da Câmara, que informou que, 

relativamente à vespa velutina, a câmara municipal tem estado muito atenta e tem intervindo 

com várias técnicas no abate dos ninhos, tendo já sido destruídos mais de 100 no concelho, que 

surgiram em todas as freguesias. Na próxima terça-feira está prevista uma ação com o vereador 

e o técnico da proteção civil e os presidentes da Junta de Freguesia para os esclarecer sobre a 

melhor maneira de lidar com esta problemática. Mais referiu que esteve presente numa reunião 

da CIM Alto Minho, acompanhado pelo técnico do serviço municipal de proteção civil com o 

senhor Secretário de Estado da alimentação e a representante da DGAL deram nota de que a 

tutela está a preparar no sentido de articular e agilizar o combate a esta praga. Relativamente 

aos semáforos, referiu que os mesmos foram vandalizados sendo que os serviços camarários os 

colocaram intermitentes para que não houvesse perigo, tendo entretanto sido consultada a 

empresa Soltrafego para proceder à reparação com o máximo de brevidade. Relativamente ao 

PDM referiu que responderá na altura da discussão do assunto. 

 

Continuando no uso da palavra e respondendo às questões colocadas pela senhora Vereadora 

Dr.ª Berta Viana, o senhor Presidente agradeceu a felicitações e informou que durante todo o 

ano, aos fins-de-semana há sempre atividades a decorrer, dando como exemplo que até 

novembro vão decorrer três grandes eventos: congresso nacional da CPCJ, seminário nacional 

dos arquivistas e congresso internacional da erosão costeira. 

 

De seguida o senhor Presidente propôs que o Executivo da Câmara Municipal atribuísse um 

voto de louvor à atleta do Centro Hípico do Norte, Maria Migueis Teixeira, pela conquista da 

medalha de ouro nos Jogos Olímpicos da Juventude. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR UM VOTO 

DE LOUVOR À ATLETA DO CENTRO HÍPICO DO NORTE, MARIA MIGUEIS 

TEIXEIRA, PELA CONQUISTA DA MEDALHA DE OURO NOS JOGOS OLÍMPICOS DA 

JUVENTUDE. MAIS DELIBEROU DAR CONHECIMENTO FORMAL À PRÓPRIA. ------- 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: ______________________________________________ 
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01 - BALANCETE: ___________________________________________________________ 

 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL – em cofre, na Tesouraria: ----------------------------  4.028,16€  

Fundos Permanentes ----------------------------------------------------------------------------- 5.250,00€ 

Depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos -------------------------------------- 1.645.177,64€ 

no Crédito Agrícola ----------------------------------------------------------------------------806.795,18€ 

no Banco Espírito Santo ------------------------------------------------------------------------42.106,21€ 

no Banco Português de Investimento --------------------------------------------------------- 1.193,85€ 

no Banco BIC ------------------------------------------------------------------------------------5.852,25€ 

no Banco Santander Totta --------------------------------------------------------------------- 10.751,04€ 

no Banco Millennium BCP ------------------------------------------------------------------ 217.075,55€ 

SUB- TOTAL --------------------------------------------------------------------------------2.738.299,88€ 

OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria --------------------------------- 0,00€ 

Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos ------------------------------------------ 19.998,07€ 

Depósito à ordem no Banco BIC --------------------------------------------------------- 1.003.634,44€ 

Depósito à ordem no Banco Santander Totta ------------------------------------------------------ 0,00€ 

SUB- TOTAL --------------------------------------------------------------------------------1.023.632,51€ 

TOTAL --------------------------------------------------------------------------------------- 3.761.862,39€ 

 

A CÂMARA MUNICIPALTOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – INFORMAÇÃO: ______________________ 

 

Foram prestadas informações ao Executivo, acerca dos atos praticados pelos senhores 

Vereadores no uso de competências subdelegadas, constantes das relações anexas à minuta da 

ata da presente reunião, da qual fazem parte integrante: ----------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPALTOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

03 – ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL N.º 18/2014, 

REALIZADA EM 28 DE AGOSTO DE 2014 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO. ----------- 

 

Foi presente a ata da última reunião ordinária do Executivo Municipal, realizada no passado 

dia vinte e oito de agosto de dois mil e catorze e cuja cópia foi enviada a todos os membros 

deste órgão.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A ATA DA 

REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL REALIZADA EM 28 DE 

AGOSTO DE 2014. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Abstiveram-se os senhores vereadores Sr. João Maria de Sousa Nunes da Silva e Eng.ª Maria 

Raquel Morais Gomes do Vale por, conforme declararam, não terem estado presentes. ---------- 

 

04 – ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: _______________________________________________ 

 

04.01 – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: ______________________ 

 

04.01.01 – CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, INFERIORES A € 5.000,00 
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CELEBRADOS ENTRE 25/08/2014 A 12/09/2014 – PARA CONHECIMENTO. ------------ 

 

Foi presente em reunião informação n.º 156/APV/2014 de 15 de setembro de 2014, do Serviço 

de Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“Foi elaborada em 07/03/2014 a informação N.º 018/APV/2014, do Serviço de 

Aprovisionamento, onde foi proposto à Câmara Municipal deliberar o seguinte: 

“Para efeitos do previsto nos n.ºs 4, 5 e 11 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/13, de 31 de 

Dezembro e n.º 4 do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, emitir parecer prévio 

favorável à celebração de contratos de aquisição de serviços para o ano de 2014, com efeitos 

a partir de 01 de janeiro do ano em curso, nos moldes da Portaria n.º 53/2014, de 3 de março, 

para: 

1.   A celebração de contratos de aquisição de serviços desde que não seja ultrapassado o 

montante anual de € 5.000,00 (sem IVA), a contratar com a mesma contraparte e o 

trabalho a executar se enquadre numa das seguintes situações: 

 Ações de formação que não ultrapassem cento e trinta e duas horas: 

 Aquisição de serviços cuja execução se conclua no prazo de vinte dias a contar 

da notificação de adjudicação. 

2. A celebração ou renovação de contratos de prestação de serviços de manutenção ou 

assistência a máquinas, equipamentos ou instalações, pelo prazo máximo de um ano e 

desde que não sela ultrapassado o montante anual de € 5.000,00 (sem IVA) a 

contratar com a mesma contraparte. 

3. Que seja dado conhecimento à Câmara Municipal na primeira reunião realizada 

após a celebração de cada um destes contratos.” 

 

Em 17/03/2014 a Câmara Municipal, deliberou por unanimidade, aprovar a proposta 

apresentada e, assim, emitir Parecer Genérico Favorável relativamente a celebração de 

contratos de aquisição de serviços, de prestação de serviços na modalidade de tarefa ou 

avença, e aquisição de serviços cujo objeto seja a consultoria técnica, Ano 2014.  

 

Dando seguimento ao descrito, e atendendo ao ponto 3, vimos por este meio, remeter em 

anexo, todos os contratos de prestações de serviços celebrados de 25/08/2014 a 12/09/2014, 

para conhecimento dos mesmos.” Segue data e assinatura. -------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPALTOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

04.01.02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE BROCHURAS 

“GUIA TURÍSTICO” - EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – 

PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação n.º 163/APV/2014 de 16 de setembro de 2014, do Serviço 

de Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 

1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-
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A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços para a Elaboração de Brochuras “Guia 

Turístico” remete-se, nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do 

Orçamento de Estado para 2014) o presente pedido para obtenção de parecer prévio 

vinculativo do Órgão Executivo da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 8.570,00 (oito mil quinhentos e setenta 

euros), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 20 (vinte) dias.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Atividades 

Municipais, Objetivo 2.5.1., Ação 06, Produções Gráficas e Publicações, com a classificação 

orçamental 02 020220, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo 

através da proposta de cabimento número 2187/2014, o valor necessário para a assunção da 

respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar é a “Lusoimpress – Artes Gráficas, Lda.”. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro 

(LOE 2014), a proposta mencionada no ponto 3, está sujeita a redução remuneratória de 12 

%, pelo que o Valor Base, a definir no Caderno de Encargos, será de € 7.541,60 (sete mil 

quinhentos e quarenta e um euro e sessenta cêntimos), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços para a 

Elaboração de Brochuras “Guia Turístico”, por se encontrarem reunidos, no caso individual 
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e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

dezembro.” Segue data e assinatura. ---------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA A ELABORAÇÃO DE BROCHURAS “GUIA TURÍSTICO”, POR SE 

ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS 

REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73.º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE 

DEZEMBRO. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Absteve-se o senhor Vereador João Nunes. -------------------------------------------------------------- 

 

04.01.03 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RETROESCAVADORA - EMISSÃO DE 

PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. -------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação n.º 157/APV/2014 de 15 de setembro de 2014, do Serviço 

de Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

c) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

d) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

d) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

e) Declaração de cabimento orçamental; 

f) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Retroescavadora” remete-se, nos 

termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado 

para 2014) o presente pedido para obtenção de parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo 

da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 36.000,00 (trinta e seis mil euros), 

acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 6 (seis) meses. 
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5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/020220, do 

orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através da proposta de 

cabimento número 2038/2014, o valor necessário para a assunção da respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a várias entidades, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de 

Retroescavadora”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os 

requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro. Segue 

data e assinatura. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE RETROESCAVADORA, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO 

INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO 

ARTIGO 73.º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ----------------------------------- 

 

04.02 - PATRIMÓNIO: _______________________________________________________ 

 

04.02.01 – ATRIBUIÇÃO DO DIREITO DE OCUPAÇÃO DO CAFÉ DO MERCADO 

MUNICIPAL DE ESPOSENDE – HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA HASTA 

PÚBLICA – PROPOSTA. --------------------------------------------------------------------------------                      

 

Foi presente em reunião a ata da hasta pública para atribuição da ocupação do café bar do 

Mercado Municipal de Esposende. Fica arquivada cópia da mesma junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR A ATA 

DE HASTA PÚBLICA PARA ATRIBUIÇÃO DO DIREITO DE OCUPAÇÃO DO CAFÉ DO 

MERCADO MUNICIPAL. -------------------------------------------------------------------------------- 

 

04.03 – PROTOCOLOS: ______________________________________________________ 

 

04.03.01 – DENÚNCIA DO PROTOCOLO CELEBRADO NO DIA 25.03.2011 ENTRE 

O MUNICÍPIO E O CENTRO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE GEMESES NO 

ÂMBITO DO PROGRAMA DE EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR – PROPOSTA. ------------------------------------------------------ 
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Foi presente em reunião proposta do Senhor Presidente da Câmara, com o seguinte teor: 

 

“Considerando que os corpos sociais do Centro de Solidariedade Social de Gemeses, 

apresentaram a sua demissão em 31.08.2014; 

Considerando que presentemente não existe Direção que possa legitimar qualquer tomada de 

decisão, não tendo a Presidente da Assembleia Geral legitimidade para tal; 

Considerando que era o Centro de Solidariedade Social de Gemeses que assegurava o 

fornecimento de refeições escolares aos alunos da Escola Básica de Gemeses durante os 

períodos de tempo letivo, de acordo com o calendário escolar definido anualmente pelo 

Ministério da Educação, e que se torna urgente colmatar tal omissão; 

Considerando que o ano letivo 2014/2015 se iniciou, sendo urgente e imperioso assegurar o 

fornecimento de refeições escolares às crianças do Jardim de Infância de Gemeses e a 

componente do prolongamento de horário, tendo já o município encontrado uma solução para 

a continuidade da prestação de ambos os serviços às crianças do referido Jardim de Infância; 

 

Assim, PROPONHO à Exma. Câmara Municipal, a DENÚNCIA do protocolo celebrado no 

dia 25.03.2011 entre o Município e o Centro de Solidariedade Social de Gemeses, cujo objeto 

era o fornecimento de refeições escolares às crianças do Jardim de Infância de Gemeses e a 

componente do prolongamento de horário, durante os períodos de tempo letivo, por 

impossibilidade de manutenção do referido protocolo tendo em conta a demissão dos seus 

corpos sociais, devendo a Presidente de Assembleia do CSS de Gemeses ser notificada da 

presente deliberação.” Segue data e assinatura. --------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

DENÚNCIA DO PROTOCOLO CELEBRADO NO DIA 25/03/2011, ENTRE O MUNICÍPIO 

DE ESPOSENDE E O CENTRO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE GEMESES, NO 

ÂMBITO DO PROGRAMA DE EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

PRÉ-ESCOLAR. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

04.03.02 – DENÚNCIA DO PROTOCOLO CELEBRADO NO DIA 25.03.2011 ENTRE 

O MUNICÍPIO E O CENTRO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE GEMESES NO 

ÂMBITO DO PROGRAMA DE GENERALIZAÇÃO DAS REFEIÇÕES ESCOLARES 

AOS ALUNOS DO 1.º CEB – PROPOSTA. ---------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta do Senhor Presidente da Câmara, com o seguinte teor: 

 

“Considerando que os corpos sociais do Centro de Solidariedade Social de Gemeses, 

apresentaram a sua demissão em 31.08.2014; 

Considerando que presentemente não existe Direção que possa legitimar qualquer tomada de 

decisão, não tendo a Presidente da Assembleia Geral legitimidade para tal; 

Considerando que era o Centro de Solidariedade Social de Gemeses que assegurava o 

fornecimento de refeições escolares aos alunos da Escola Básica de Gemeses durante os 

períodos de tempo letivo, de acordo com o calendário escolar definido anualmente pelo 

Ministério da Educação, e que se torna urgente colmatar tal omissão; 

Considerando que o ano letivo 2014/2015 se iniciou, sendo urgente e imperioso assegurar o 

fornecimento de refeições escolares aos alunos da Escola Básica de Gemeses, tendo já o 
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município encontrado uma solução para a continuidade da prestação dos serviços de refeições 

aos alunos da referida escola; 

Assim, PROPONHO à Exma. Câmara Municipal, a DENÚNCIA do protocolo celebrado no 

dia 25.03.2011 entre o Município e o Centro de Solidariedade Social de Gemeses, cujo objeto 

era o fornecimento de refeições escolares aos alunos da Escola Básica de Gemeses, durante os 

períodos letivos, por impossibilidade de manutenção do referido protocolo tendo em conta a 

demissão dos seus corpos sociais, devendo a Presidente de Assembleia do CSS de Gemeses ser 

notificada da presente deliberação.” Segue data e assinatura. ---------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

DENÚNCIA DO PROTOCOLO CELEBRADO NO DIA 25/03/2011, ENTRE O MUNICÍPIO 

DE ESPOSENDE E O CENTRO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE GEMESES, NO 

ÂMBITO DO PROGRAMA DE GENERALIZAÇÃO DAS REFEIÇÕES ESCOLARES AOS 

ALUNOS DO 1.º CEB. ------------------------------------------------------------------------------------- 

 

04.03.03 – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A JUNTA DE FREGUESIA DE 

GEMESES NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE GENERALIZAÇÃO DAS REFEIÇÕES 

ESCOLARES AOS ALUNOS DO 1.º CEB – PROPOSTA. --------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta da Senhora Vereadora, Dr.ª Jaqueline Areias, com o seguinte 

teor: 

 

“A Câmara Municipal de Esposende, no âmbito do protocolo de colaboração celebrado com o 

Ministério da Educação, tem garantido a sua participação no Programa de Generalização do 

Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, que tem como 

objetivo possibilitar às crianças deste ciclo de ensino usufruírem de um serviço de refeição de 

qualidade. Por conseguinte, no âmbito do protocolo previamente estabelecido sobre esta 

matéria, foram também celebrados protocolos de colaboração com parceiros locais, 

nomeadamente instituições públicas, particulares e/ou cooperativas, que desenvolvem a sua 

atividade nos domínios da educação e da intervenção comunitária. 

Neste sentido, tendo sido denunciado o protocolo de colaboração estabelecido com o Centro 

de Solidariedade Social de Gemeses, que tinha como objeto assegurar o fornecimento de 

refeições escolares às crianças do 1.º ciclo do ensino básico da Escola Básica de Gemeses, 

vimos pelo presente propor à Ex.ma Câmara que seja celebrado um novo protocolo, nos 

mesmos termos, com a Junta de Freguesia de Gemeses.” Segue data e assinatura. ---------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 

MUNICÍPIO DE ESPOSENDE E A JUNTA DE FREGUESIA DE GEMESES NO ÂMBITO 

DO PROGRAMA DE GENERALIZAÇÃO DAS REFEIÇÕES ESCOLARES AOS ALUNOS 

DO 1.º CEB, BEM COMO AUTORIZAR A SUA OUTORGA. ------------------------------------- 

 

04.03.04 – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A JUNTA DE FREGUESIA DE 

GEMESES NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR – PROPOSTA. ------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta da Senhora Vereadora, Dr.ª Jaqueline Areias, com o seguinte 

teor: 
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 “A Câmara Municipal de Esposende, no âmbito do protocolo de colaboração celebrado entre 

os Ministérios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade Social, tem garantido a sua 

participação no Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar, que 

visa assegurar, de forma gradual e progressiva, o desenvolvimento de actividades de apoio às 

famílias, designadamente de alimentação e animação sócioeducativa.  

Por conseguinte, no âmbito dos protocolos previamente estabelecidos sobre esta matéria, 

foram também celebrados protocolos de colaboração com parceiros locais, nomeadamente 

instituições públicas, particulares e/ou cooperativas, que desenvolvem a sua actividade nos 

domínios da educação e da intervenção comunitária. 

Neste sentido, tendo sido denunciado o protocolo de colaboração estabelecido com o Centro 

de Solidariedade Social de Gemeses, que tinha como objeto assegurar as Atividades de 

Animação e Apoio à Família, nas modalidades de refeição escolar e prolongamento de 

horário, às crianças do jardim de Infância de Gemeses, propõe-se à Ex.ma Câmara que seja 

celebrado um novo protocolo, nos mesmos termos, com a Junta de Freguesia de Gemeses.” 

Segue data e assinatura. ------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 

MUNICÍPIO DE ESPOSENDE E A JUNTA DE FREGUESIA DE GEMESES NO ÂMBITO 

DO PROGRAMA DE EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PRÉ-

ESCOLAR, BEM COMO AUTORIZAR A SUA OUTORGA. -------------------------------------- 

 

05 – EDUCAÇÃO: ___________________________________________________________ 

 

05.01 – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO ÀS FAMÍLIAS ABRANGIDAS PELOS 

ESCALÕES 1 E 2 DE ABONO DE FAMÍLIA PARA APOIO À AQUISIÇÃO DOS 

MANUAIS ESCOLARES DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO - PROPOSTA. ----------- 

 

Foi presente em reunião proposta da Senhora Vereadora, Dr.ª Jaqueline Areias, com o seguinte 

teor: 

 

“Conforme o disposto no Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de Março, a atribuição dos Escalões A 

e B ao nível da Acção Social Escolar depende, e relaciona-se directamente, com o 

posicionamento dos alunos ao nível do Abono de Família, atribuído pela Segurança Social. O 

posicionamento num dos escalões referidos confere ao aluno, entre outros aspectos, o direito a 

usufruir da gratuitidade, ou comparticipação de 50%, dos manuais escolares obrigatórios. 

Para o efeito, conforme aprovado na reunião de 28 de agosto de 2014, a Câmara Municipal 

atribui diretamente a totalidade dos manuais escolares do 1.º Ciclo do Ensino Básico às 

famílias que provem usufruir deste direito.  

Neste âmbito, e atendendo a que todos os anos se verificam situações de famílias que, tendo tal 

direito, fazem antecipadamente a aquisição dos manuais escolares, propõe-se à Ex.ma 

Câmara a possibilidade da atribuição de um subsídio de apoio, tendo por referência o valor 

de venda ao público dos respetivos manuais, mediante apresentação de cópias da fatura 

comprovativa de compra e da identificação do requente e do aluno, nas seguintes situações: 

1. Alteração do escalonamento do Abono de Família; 

2. Transferência de alunos; 

3. Alunos matriculados no 1.º ano; 
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4. Outras situações, de carácter excecional, devidamente justificadas e quando 

autorizadas pelo executivo municipal. 

Mais se propõe que tal medida tenha efeito para situações requeridas pelos encarregados de 

educação até ao final do mês de novembro de 2014.” Segue data e assinatura. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO ÀS FAMÍLIAS 

ABRANGIDAS PELOS ESCALÕES 1 E 2 DE ABONO DE FAMÍLIA PARA APOIO À 

AQUISIÇÃO DOS MANUAIS ESCOLARES DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO. ---------- 

 

05.02 – ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO AOS AGRUPAMENTOS DE 

ESCOLAS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS 

DIRIGIDOS A ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS QUE 

NÃO UTILIZEM MANUAIS ESCOLARES – PROPOSTA. ------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta da Senhora Vereadora, Dr.ª Jaqueline Areias, com o seguinte 

teor: 

 

“De acordo com o Decreto-Lei n.º 55/2009, de 02 de Março, ao nível da Acção Social Escolar, 

os alunos com Necessidades Educativas Especiais, abrangidos pelo DL n.º 03/2008, de 07 de 

Janeiro, têm direito a apoio ao nível das refeições escolares e da aquisição de manuais e 

material escolar no escalão mais favorável, sendo esta atribuição competência da Câmara 

Municipal. 

Todavia, como alguns alunos, devido à especificidade das suas problemáticas, não utilizam 

manuais escolares e são requeridos, para o seu trabalho diário, alguns materiais específicos, 

propõe-se à Ex.ma Câmara a transferência de €50,00 (cinquenta euros) por aluno para o 

Agrupamento de Escolas António Correia de Oliveira e para o Agrupamento de Escolas das 

Marinhas, tendo como objectivo a aquisição destes materiais  

didático-pedagógicos. Para o ano lectivo 2014/2015, até ao presente momento, estão 

identificados 18 alunos (2 do AE António Correia de Oliveira e 16 do AE Marinhas). No 

entanto, propõe-se que esta medida se estenda a outros alunos que, eventualmente, se 

encontrem nas mesmas circunstâncias e venham a ser referenciados pelos Agrupamentos de 

Escolas.” Segue data e assinatura.------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA. ----------------------- 

O ENCARGO RESULTANTE DESTE APOIO FINANCEIRO FICA CATIVO, ATRAVÉS 

DO COMPROMISSO NÚMERO 2167/2014, VALOR NECESSÁRIO PARA A ASSUNÇÃO 

DA RESPECTIVA DESPESA. ---------------------------------------------------------------------------- 

 

06 – JUNTAS DE FREGUESIA: ________________________________________________ 

 

06.01 – APOIO ÀS JUNTAS DE FREGUESIA – RATIFICAÇÃO. ----------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação do coordenador da DSG, onde consta despacho do senhor 

Presidente a remeter em Reunião de Câmara para ratificação, com o seguinte teor: 
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“Em cumprimento do regulamento de formas de apoio às Juntas de Freguesia, informo que no 

decorrer do mês de agosto de 2014, recebemos pedidos de colaboração e apoio das Juntas de 

Freguesia de acordo com o mapa anexo. 

Algumas solicitações tiveram carácter de urgência e as restantes só agora foram possíveis de 

quantificar em termos de valoração. 

Foram feitas as respectivas estimativas de custos associados a cada intervenção, os quais 

foram autorizados pelo Senhor Presidente. 

As intervenções foram realizadas e acompanhadas pelos serviços técnicos da Câmara 

Municipal, de forma a avaliar o seu cumprimento e eficácia. 

Tendo presente o referido anteriormente, em cumprimento do ponto 4 do artigo 4º do referido 

regulamento, propomos a ratificação do apoio autorizado e aprovado pelo Senhor Presidente, 

conforme grelha anexa, na próxima reunião da Câmara Municipal.” Segue data e assinatura. - 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, RATIFICAR O APOIO 

AUTORIZADO E APROVADO PELO SENHOR PRESIDENTE, NOS PRECISOS TERMOS 

EM QUE FOI EFETUADO. ------------------------------------------------------------------------------- 

MAIS DELIBEROU, REMETER A PRESENTE DELIBERAÇÃO À ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL, PARA CONHECIMENTO. -------------------------------------------------------------- 

 

07 – URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS: ____________________________________ 

 

07.01 – INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL: _________________________ 

 

07.01.01 – REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL – ABERTURA DO 

PROCEDIMENTO DE DISCUSSÃO PÚBLICA – PROPOSTA. ------------------------------- 

 

Foi presente em reunião ofício da CCDRN, onde consta despacho do senhor Presidente a 

remeter o presente assunto a reunião de câmara para abertura do procedimento de discussão 

pública da proposta de revisão do PDM. Fica arquivada cópia do presente ofício, bem como o 

documento com o parecer final da revisão do Plano Diretor Municipal de Esposende, junto à 

minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e cujo teor aqui se dá como 

transcrito. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

Antes do assunto ser presente a discussão e votação, o senhor Presidente da Câmara informou 

que o PDM em vigor tem cerca de vinte anos e que o seu processo de revisão começou há doze 

anos, sendo que havia urgência em finalizar a mesma. Mais referiu que se trata de uma revisão 

e não de um novo plano. Desde que começou o processo de revisão, houve imensas alterações 

legislativas e este foi um processo muito penoso, havendo necessidade de o fechar. 

O Senhor Presidente lembrou que hoje vai ser deliberada a abertura do procedimento de 

discussão pública da revisão do plano e não a revisão do plano, pelo que não faz qualquer 

sentido a entrega do dossiê com a proposta. Alias tem sido assim em todos os municípios que 

estão a passar por um processo desta natureza. Continuando no uso da palavra, solicitou a todo 

o executivo que não transforme a discussão deste assunto numa arma de arremesso político 

partidária. 

Mais realçou que não foi feita nenhuma alteração ao PDM desde 2006, e referiu que, enquanto 

membro do executivo, a exercer funções desde 2009, está de consciência completamente 

tranquila. 
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O Senhor Presidente referiu ainda que, finalmente, este procedimento marca o fim de um longo 

e difícil processo de discussão e negociação com as várias entidades com jurisdição no plano 

territorial, tendo sido resultado de um grande esforço, particularmente nos últimos dez meses, 

para finalizar um processo que se iniciou há cerca de doze anos. A abertura do procedimento 

de discussão pública do PDM é um passo de grande importância, que vai possibilitar 

desbloquear uma série de processos que estavam pendentes e atender às pretensões de muitos 

munícipes. 

Relativamente à questão colocada pelo senhor vereador João Nunes no período antes da ordem 

do dia, o Senhor Presidente referiu que o executivo não vai aprovar o plano, vai sim aprovar a 

abertura do procedimento de discussão pública da revisão do mesmo. Mais referiu que o senhor 

Vereador como membro do executivo tem lugar privilegiado para consultar o processo como e 

quando quiser, não o tendo feito. Mais referiu que se o senhor vereador tivesse tanto interesse 

no plano não devia ter renunciado no mandato anterior, pois houve muitas reuniões nesta 

matéria, sendo que, até à data, não teve nenhum pedido dos senhores vereadores para consultar 

o PDM. 

 

Interveio o senhor Vereador João Nunes que lamentou que a carta que enviou ao senhor 

Presidente da Câmara Municipal, com conhecimento a todos os vereadores deste executivo, na 

passada terça-feira, dia 16 de setembro, não tenha merecido, até este momento, nenhum tipo de 

resposta. Prosseguindo, afirmou que o que está em causa é o cumprimento da Lei e o respeito 

que é devido a todos os autarcas em geral e a si, em particular. Disse ainda, face à afirmação do 

senhor Presidente da Câmara Municipal de que não entregou os documentos, nem é obrigado a 

entregá-los, que considera impossível participar na discussão nestes termos, porque nem sequer 

se pode pronunciar, com conhecimento de causa, sobre a proposta de Revisão do PDM que 

será posta a discussão pública. 

Relembrando o que escreveu nessa carta – que os documentos que lhe foram entregues para a 

instrução deste ponto da ordem de trabalhos consistem, apenas, no Parecer Final da Comissão 

de Acompanhamento da Revisão do Plano Diretor Municipal de Esposende, e que estão em 

falta os documentos que devem integrar a proposta que será votada nesta reunião, 

nomeadamente: a indicação do período de discussão pública; a indicação de eventuais sessões 

públicas a que haja lugar; a indicação dos locais onde poderão ser consultados os documentos 

que instruam o procedimento de revisão; a forma como os interessados podem apresentar as 

suas reclamações, observações ou sugestões; a proposta de revisão propriamente dita, na qual 

se incluem todos os elementos previstos no RJIGT, designadamente a proposta de Alteração do 

Regulamento; a proposta de alteração da planta de condicionantes e a proposta de alteração da 

planta de condicionantes; bem como o relatório ambiental da proposta de revisão, João Nunes 

afirmou que o Presidente da Câmara Municipal pretende que este órgão vote documentos que 

desconhece. 

Lamentando não poder analisar e debater – até para, eventualmente, a apoiar – a proposta de 

Revisão do PDM, instrumento que considera importantíssimo para o desenvolvimento deste 

concelho no futuro, porque não lhe foi dada essa possibilidade pelo Presidente da Câmara que 

não lhe fez chegar, em tempo útil, nem em tempo nenhum, os documentos que estava obrigado 

a remeter-lhe, João Nunes afirmou não compreender porque é que este Presidente da Câmara 

não permite que os autarcas para este órgão participem na discussão da Revisão do PDM, que 

se pronunciem acerca dessa proposta, ou que façam os seus reparos e sugestões. Recordando 

que, após a abertura do período de discussão pública, nos termos da Lei, não poderá ser 

introduzida nenhuma alteração significativa à proposta de revisão do PDM, João Nunes 

manifestou-se indisponível para participar na votação deste ponto, e para continuar nesta 
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reunião, tendo em conta que entende que está em causa o regular funcionamento da instituição 

Câmara Municipal de Esposende e que, por esse motivo, não participa em reuniões em que os 

direitos e deveres dos autarcas que a integram não são cabalmente cumpridos. 
 

De seguida o senhor Presidente referiu que na segunda-feira passada houve uma reunião com 

os autarcas, nomeadamente executivo, membros da Assembleia Municipal, presidentes de 

junta, membros da Assembleia de Freguesia e com a equipa que elaborou o plano para dar 

conhecimento prévio de todo o processo, num claro gesto de respeito pelos autarcas e denota a 

total transparência com que esta a ser encarada a revisão do mesmo 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

ABERTURA DO PROCEDIMENTO DE DISCUSSÃO PÚBLICA DA PROPOSTA DE 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE ESPOSENDE, NOS TERMOS DO 

DISPOSTO NOS NÚMEROS 3 E 4 DO ARTIGO 77º DO DECRETO-LEI Nº 380/99, DE 22 

DE SETEMBRO NA SUA ATUAL REDAÇÃO. ------------------------------------------------------ 

A senhora Vereadora Dr.ª Berta Viana apresentou a seguinte declaração de voto: 

“Uma vez que foi realizada uma sessão de esclarecimentos dirigida ao executivo com a 

presença dos técnicos do GIPP- Planum, sem que tal fosse solicitado por qualquer vereador 

da oposição, e tal partiu genuinamente do presidente do executivo com vista à apresentação 

prévia e em primeira mão da proposta de revisão do Plano Diretor Municipal aberta a 

questões que entendêssemos colocar e na qual estive presente, dou por cumprida a 

formalidade de informação do documento em causa neste ponto, e altero o sentido de voto 

anunciado – abstenção para uma aprovação desde já solicitando que me seja facultado 

suporte informático do documento para a discussão pública, dando por sanada qualquer 

irregularidade.” 

 

07.02 – OBRAS MUNICIPAIS:_________________________________________________ 

 

07.02.01 – CONCURSOS PÚBLICOS: __________________________________________ 

 

07.02.01.01 – CONSTRUÇÃO DA CICLOVIA DA MARGINAL – 3ª FASE – ATA DO 

JÚRI N.º 1 - ESPOSENDE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO. -------------------------------- 

 

Foi presente em reunião despacho do senhor Presidente, Arq.to Benjamim Pereira, com o 

seguinte teor: 

 

“Tendo presente que, de acordo com as novas regras ditadas pela entrada em vigor do Código 

dos Contratos Públicos, existem determinados procedimentos que têm um prazo de execução 

extremamente apertado, nomeadamente, aqueles procedimentos relativos à prestação de 

esclarecimentos aos eventuais concorrentes, e que têm de ser prestados directamente na 

plataforma de compras públicas. 

Considerando que esses mesmos esclarecimentos têm de ser prestados pela entidade com 

competência para autorizar a despesa e que, no caso da obra de Construção da Ciclovia da 

Marginal - 3ª Fase – Esposende, essa entidade é a Câmara Municipal. 

Tendo presente a urgência na tomada de decisão e atendendo a que não é possível, em tempo 

útil, reunir extraordinariamente a câmara municipial para que sejam prestados os 

esclarecimentos devidos. 
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Determino, ao abrigo do disposto no nº 3 do artº 35º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de 

setembro, e face ao supra exposto, que sejam prestados os devidos esclarecimento, nos moldes 

da informação técnica em anexo. 

Mais determino que o presente despacho seja remetido à próxima reunião de Câmara para 

efeitos de ratificação.” Segue data e assinatura. -------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 

DESPACHO EXARADO PELO SENHOR PRESIDENTE NA MATÉRIA EM PRESENÇA 

DADO QUE SE CONCORDA, QUER COM A URGÊNCIA NA TOMADA DE DECISÃO, 

QUER COM OS TERMOS E SENTIDO DA DECISÃO TOMADA. ------------------------------- 
 

07.02.01.02 – CONSTRUÇÃO DA CICLOVIA DA MARGINAL – 3ª FASE – ATA DO 

JÚRI N.º 2 - ESPOSENDE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO. -------------------------------- 

 

Foi presente em reunião despacho do senhor Presidente, Arq.to Benjamim Pereira, com o 

seguinte teor: 

 

“Tendo presente que, de acordo com as novas regras ditadas pela entrada em vigor do Código 

dos Contratos Públicos, existem determinados procedimentos que têm um prazo de execução 

extremamente apertado, nomeadamente, aqueles procedimentos relativos à prestação de 

esclarecimentos aos eventuais concorrentes, e que têm de ser prestados directamente na 

plataforma de compras públicas. 

Considerando que esses mesmos esclarecimentos têm de ser prestados pela entidade com 

competência para autorizar a despesa e que, no caso da obra de Construção da Ciclovia da 

Marginal - 3ª Fase – Esposende, essa entidade é a Câmara Municipal. 

Tendo presente a urgência na tomada de decisão e atendendo a que não é possível, em tempo 

útil, reunir extraordinariamente a câmara municipial para que sejam prestados os 

esclarecimentos devidos. 

Determino, ao abrigo do disposto no nº 3 do artº 35º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de 

setembro, e face ao supra exposto, que sejam prestados os devidos esclarecimento, nos moldes 

da informação técnica em anexo. 

Mais determino que o presente despacho seja remetido à próxima reunião de Câmara para 

efeitos de ratificação.” Segue data e assinatura. -------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 

DESPACHO EXARADO PELO SENHOR PRESIDENTE NA MATÉRIA EM PRESENÇA 

DADO QUE SE CONCORDA, QUER COM A URGÊNCIA NA TOMADA DE DECISÃO, 

QUER COM OS TERMOS E SENTIDO DA DECISÃO TOMADA. ------------------------------- 

 

07.02.01.03 – CONSTRUÇÃO DO CENTRO ESCOLAR DO FORJÃES – 

MODIFICAÇÕES OBJETIVAS – TRABALHOS A MENOS – PROPOSTA. --------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião a informação DM-DOM 2014, de 2014.07.31 da Divisão de Obras 

Municipais desta Câmara Municipal, relativa ao presente assunto. Fica arquivada cópia do 

mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 

como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR OS 

TRABALHOS A MENOS NOS TERMOS EM QUE FORAM APRESENTADOS -------------- 
 

07.02.02 – RECEÇÕES PROVISÓRIAS:  

 

07.02.02.01 – CENTRO ESCOLAR DE FORJÃES – AUTO DE VISTORIA PARA 

EFEITO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA. ------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Provisória e a informação técnica de 2014.09.01, 

prestada pela Divisão de Obras Municipais desta Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a 

realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito da empreitada supra referenciada, 

donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em condições de serem recebidos 

provisoriamente. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS. ------------------------- 

 

07.03 – OBRAS PARTICULARES: _____________________________________________ 

 

07.03.01 – CADUCIDADES: ___________________________________________________ 

 

07.03.01.01 – PROCESSO N.º 382/1984 – ROSA LIMA PATRÃO – LUGAR DE RIO DE 

MOINHOS – UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ----------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/19433/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

SAJC/19432/2014 do Serviço de Apoio Jurídico, é proposto à Câmara Municipal que, de 

acordo com o disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de 

dezembro com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare 

a caducidade do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

07.03.01.02 – PROCESSO N.º 495/2008 – MANUEL FERNANDO MIRANDA SAMPAIO 

– RUA PADRE ALBINO – UNIÃO DE FREGUESIAS DE BELINHO E MAR – 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ----------------------------------------- 
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Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/29951/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo apresentou um requerimento em que nada altera as condições 

para que seja declarada a caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação 

técnica n.º DGU/6153F6/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo 

com o disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de 

dezembro com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare 

a caducidade do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

07.03.01.03 – PROCESSO N.º 706/2006 – FRANCISCO AMÉRICO MARQUES REIS 

MIQUELINO, LUGAR DE OUTEIRO – UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESPOSENDE, 

MARINHAS E GANDRA – CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ---- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/29995/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/29992/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade 

do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

08 – APOIO A ORGANISMOS E INSTITUIÇÕES: _______________________________ 

 

08.01 – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. BARTOLOMEU DO MAR – 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO – PROPOSTA. ------------------------------------------------------ 

 

Foi presente em reunião proposta do Senhor Presidente da Câmara, com o seguinte teor: 

 

“ A multissecular Romaria de S. Bartolomeu do Mar com o seu tradicional Banho Santo, que 

se realizou de 21 a 23 de Agosto, conheceu no corrente ano várias condicionantes devido às 

obras de requalificação que estão a ser desenvolvidas na frente marítima pela Polis Litoral 

Norte, SA. 

Tendo em conta que: 

1. A abertura e elevada colaboração da Comissão de Festas para que as obras não fossem 

suspensas, como chegou a ser equacionado, e a mais-valia em termos de execução temporal 
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em que se traduziu, o que provocou diversos constrangimentos nomeadamente nas 

manifestações de religiosidade popular peculiares desta Romaria; 

2. A necessidade suplementar que a Comissão de Festas teve de arrendar para os dias da 

Romaria vários terrenos marginais à Avenida da Praia, para instalar os comerciantes e os 

custos acrescidos que teve com esta operação logística; 

3. A quebra de receita sofrida pela impossibilidade de ocupação, como aconteceria 

tradicionalmente, do espaço que se encontra em intervenção. 

Proponho a atribuição de um subsídio, a título excecional, de 4.000€ (quatro mil euros) à 

Fábrica da Igreja Paroquial de S. Bartolomeu do Mar.” Segue data e assinatura. ---------------- 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, ATRIBUIR À FÁBRICA DA IGREJA 

PAROQUIAL DE S. BARTOLOMEU DO MAR UM SUBSÍDIO NO VALOR DE QUATRO 

MIL EUROS PARA APOIO À ROMARIA DE S. BARTOLOMEU DO MAR. ------------------ 

O ENCARGO RESULTANTE DESTE SUBSÍDIO FICA CATIVO, ATRAVÉS DO 

COMPROMISSO NÚMERO 2170/2014, VALOR NECESSÁRIO PARA A ASSUNÇÃO DA 

RESPECTIVA DESPESA. --------------------------------------------------------------------------------- 

 

08.02 – CENTRO DE INTERVENÇÃO CULTURAL E SOCIAL DE PALMEIRA DE 

FARO - ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO PARA A AQUISIÇÃO DE UMA VIATURA 

DE APOIO AO TRANSPORTE DAS REFEIÇÕES ESCOLARES – PROPOSTA. -------- 

 

Foi presente em reunião proposta do Senhor Presidente da Câmara, com o seguinte teor: 

 

“A Câmara Municipal de Esposende, no âmbito do protocolo de colaboração celebrado entre 

os Ministérios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade Social, tem garantido a sua 

participação no Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar, que 

visa assegurar, de forma gradual e progressiva, o desenvolvimento de atividades de apoio às 

famílias, designadamente de alimentação e animação sócioeducativa.  

Por conseguinte, no âmbito dos protocolos previamente estabelecidos sobre esta matéria, 

foram também celebrados protocolos de colaboração com parceiros locais, nomeadamente 

instituições públicas, particulares e/ou cooperativas, que desenvolvem a sua atividade nos 

domínios da educação e da intervenção comunitária. No âmbito deste Programa, entre outros, 

o papel das instituições parceiras locais tem sido de extrema relevância, quer pela qualidade 

dos diversos serviços prestados, quer pela relação de proximidade com as comunidades. 

No que concerne às Atividades de Animação e Apoio à Família, nas modalidades de refeição 

escolar e prolongamento de horários, integradas neste Programa, prestadas às crianças que 

frequentam a Educação Pré-Escolar na Escola Básica de Barral (Jardim de Infância de Santo 

António), estas têm sido realizadas nas instalações do edifício sede da instituição com a qual o 

Município tem protocolado este apoio – o Centro de Intervenção Cultural e Social de 

Palmeira de Faro. Todavia, tem sido requerido de forma reiterada, quer pelo Agrupamento de 

Escolas António Correia de Oliveira, quer pelos pais e encarregados de educação, que os 

serviços de refeição e de prolongamento de horário se realizem nas instalações do Jardim de 

Infância, evitando sucessivas deslocações das crianças. 

Neste sentido, havendo a este respeito acordo entre os vários agentes implicados, em virtude 

das atuais dificuldades financeiras, na sequência, particularmente, da recente conclusão do 

seu edifício sede, com diversas valências de apoio sobretudo à infância, juventude e terceira 

idade, o Centro de Intervenção Cultural e Social de Palmeira de Faro requereu apoio à 
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Câmara Municipal com vista à aquisição de uma viatura para transporte das refeições 

escolares. Assim, após várias consultas, propõe-se à Exma. Câmara a atribuição de um 

subsídio à referida instituição, no montante de €17.519,01, com vista à aquisição da referida 

viatura.” Segue data e assinatura. ------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E ATRIBUIR UM SUBSÍDIO PARA A AQUISIÇÃO DE 

UMA VIATURA DE APOIO AO TRANSPORTE DAS REFEIÇÕES ESCOLARES AO 

CENTRO DE INTERVENÇÃO CULTURAL E SOCIAL DE PALMEIRA DE FARO, NO 

VALOR DE 17.519,01€. ---------------------------------------------------------------------------------- 

O ENCARGO RESULTANTE DESTA TRANSFERÊNCIA FICA CATIVO, ATRAVÉS DO 

COMPROMISSO NÚMERO 2158/2014, VALOR NECESSÁRIO PARA A ASSUNÇÃO DA 

RESPETIVA DESPESA. ----------------------------------------------------------------------------------- 

 

09 – DIVERSOS: _____________________________________________________________ 

 

09.01 – RELATÓRIO DO AUDITOR EXTERNO DE INFORMAÇÃO SOBRE A 

SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO DE ESPOSENDE – 1º 

SEMESTRE DE 2014 – PARA CONHECIMENTO. ---------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião o relatório do auditor externo de informação sobre a situação 

económica e financeira do Município de Esposende referente ao primeiro semestre de 2014. 

Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte 

integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPALTOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU REMETER À 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL, PARA CONHECIMENTO. ------------------------------------------ 

 

09.02 – COMISSÃO DE VISTORIAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO. ------------------ 

 

Foi presente em reunião ofício apresentado pela empresa Costeira – Engenharia e Construção 

S.A., onde é solicitado o pedido de receção provisória da obra. Foi ainda presente no mesmo 

ofício informação do Chefe da Divisão de Obras Municipais a propor a nomeação de uma nova 

comissão de vistoria para efeito de realização da vistoria do Centro Escolar de Forjães: Eng. 

João Leite, Eng. Durval Morgado e Eng.ª Marta Barros. Fica arquivada cópia dos mesmos 

junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como 

transcrita.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 

DESPACHO EXARADO PELO SENHOR PRESIDENTE NA MATÉRIA EM PRESENÇA 

DADO QUE SE CONCORDA, QUER COM A URGÊNCIA NA TOMADA DE DECISÃO, 

QUER COM OS TERMOS E SENTIDO DA DECISÃO TOMADA. ------------------------------- 
 

10 – PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: ______________________________ 
 

---Encerrada a ordem de trabalhos foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto nos 

números um e dois do artigo quadragésimo nono do anexo I da Lei número setenta e cinco 

barra dois mil e treze, de doze de Setembro, conjugado com o artigo décimo do Regimento não 
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se tendo verificado qualquer inscrição. -------------------------------------------------------------------  
 

---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da ata da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade para efeitos 

de execução imediata das deliberações tomadas. -------------------------------------------------------- 

 

---Sendo onze horas e quarenta minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a 

presente reunião. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

---E eu, ______________________________, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos 

Humanos, redigi e subscrevi a presente ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante se 

passou na mesma reunião. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  EESSPPOOSSEENNDDEE  
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